
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 

.14730-000

ot. No 17212014

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Por tratar de relevante interesse públicc,

solicitamos que o mesmo seja colocado em votaÉo'

Atenciosamente,

PAULO RGIO DAVID
Prefeito do MunicíPio

Excelentíssimo Senhor
Antonio da Gosta Filho
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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Monte Azul Paulista, 03 de junho de 2014.

Temos a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, a seguinte matéria:

PROJETO DE LEI NO DE LEI N O 584, DE 03 DE JUNHO DE A}14.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊMO COM O INSTITUTO PROE,

E DÁ OUTRAS PROUDÊNCIAS.



PREFEITURA D M NICíPIO DE MONTE
..,'

AZUL PAULISTA

ESTADO DE SAO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

PROJETO DE LEI N O 584, DE 03 DE JUT{HO DE 2Oí4.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
CELEBRAR CO}iVÊNlo COM O INSTITUTO

PROE, E DÁ OUTRAS PROVDÊNCIAS.

PAULO SERGIO DAVID, Prefeito do Município de Monte Azul Paulista,

Estado de São Paulo, no uso dê suas atribuiÇôes legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga e sanciona a

Artigo ío - Fica o Município de Monte Azul Pauiista/SP, autorjzado a celebrar

convênio com o INSTITUTO PROE, inscrita no CNPJ sob no 06.993.363/0001-51, entidade sem

fins lucrativos, bem como assinar os respectivos Termos Aditivos po§leÍiores, visando a

implantação de programa de estágio para estudantes universitários e de ensino médio regular ou

lécnico proÍissionalizante, de conformidade com a Lei n.o 11.788, de 25 de setembro de 2@8.

AÉigo 2.0 - As despesas deconentes da presente Lei conerão por conta de

dota@es consignadas em orçamento vigente, suplementadas se necessáío.

Artigo 3.0 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposiçoes em mntrário.

Monte Azul Paulista, 03 de lunho de 2014.

PAULO SERGIO DAVID

Prefeito do Município,

seguinte Lei:
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SAO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

Monle Azul Paulista, 17 de junho de 2014

of. No 183/2014

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Vimos pelo presente solicitar a Vossa Excêlência
sessáo extraordinárie para votaÉo dos Projetos, conforme segue:

PROJETO DE LEI NO DE LEI I{ O 584, DE 03 DE JUT{HO OE 2Oí4.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR COI{VÊTTIO COU O IilSTFUTO PROE,

E DÁ OUTRAS PROVDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI NO 585, DE 04 DE JUNHO DE 2014.

" INSTITUI O FUI{DO TIUNICIPAL DO IÚEIO AIIBIENTE E OA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

de estima e consideraçáo

Alenciosamentê

PAU SERGIO DAVID
Prefeito do Município

Excelentissimo Sênhor
Antonio da Coeta Filho
DD. Prêsidentê da Cámara llunicapal
Nesta
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Contando com a atençáo, renovamos os protestos



CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17-

3361 .1254

Site: wvwv. camaramonteazu l. so. qov. br

Emarl : secretaria@camaramonteazul.sp. gov. br

Estado de São Paulo

lnteressado: Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Câmara

Municipal de Monte Azul Paulista.

1. Relatório:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica da constitucionalidade e

legalidade do Projeto de Lei 584/20'14, que autoriza a Prefeitura Municipal de

Monte Azul Paulista a Íirmar convênio com o lnstituto PROE.

2. Fundamentação:

De autoria do Prefeito Municipal, o projeto em epígrafe tem o objetivo

autorizar o Poder Executivo a firmar convênio com o lnstituto PROE,

pessoa jurídica de direito privado, de fins náo econÔmicos, e tem por

objetivo a integração de cidadãos ao mercado de trabalho, especialmente

jovens e adolescentes, realizando o intercâmbio entre trabalhadores,

estudantes e empresas, de maneira a contribuir para o desenvolvimento

econômico e social e no combate à pobreza.

PARECER JURíDICO

Assunto: Parecer jurídico sobre o Projeto de Lei no. 584 de 03 de junho de

2014, que autoriza o Executivo a celebrar convênio com o lnstituto PROE, e dá

outras providências.



Com aprovação da presente Lei, pretende o Município, através do Poder

Executivo, celebrar diretamente com o lnstituto PROE, convênio para

prestação de serviços na forma de estágio, nos termos disciplinados pela

Lei Federal 11.788i08, que assim dispõe:

Art. 5e As instituições de ensino e as parÍes cedentes de estágio podem,

a seu critério, recorrer a serviços de agentes de integração públicos e
privados, mediante condições acordadas em instrumento jurídico

apropriado, devendo ser observada, no caso de contratação com recursos

públicos, a legislação que estabelece as normas gerais de licitação.

(. ..)

Aft. 9a Ás pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da

administração pública direta, autárquica e fundacional de qualquer dos

Poderes da União, dos EsÍados, do Distrito Federal e dos MunicÍpios,

bem como profissionais liberais de nivel superior devidamente registrados

em seus respecÍivos conse/hos de fiscalização profissional, podem

oferecer estágio, observadas as segulnÍes obrigações:

l- celebrar termo de compromisso com a instituição de ensino e o

educando, zelando por seu cumprimento;

ll - ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao

educando atividades de aprendizagem social, profissional e cultural;

lll - indicar funcionário de seu quadro de pessoa/, com formação ou

experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso

do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários

simultaneamente;

lV - contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoals,

cuja apolice seja compatível com valores de mercado, conforme fique

estabelecido no termo de compromisso:

V - por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de

realízação do estágio com indicação resumida das atividades

desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho:

Vl - manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a

relação de estágio;

Vll - enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 (sels)

/neses, relatório de atividades, com vista obrigatória ao estagiário.

I
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O lnstituto PROE, pessoa jurídica de direito privado, de fins náo

econômicos, desempenha o papel de agente de integraçâo de cidadãos

ao mercado de trabalho, realizando o intercâmbio entre trabalhadores,

estudantes e empresas.

A possibilidade de celebração do ora analisado convênio, encontra-se

condicionada à existência de interesses que convirjam a um objetivo em

comum, interesses esses que devem ser titularizados por cada um dos

partícipes do ajuste.

A contratação direta do lnstituto PROE, se enquadrada no caso de

licitação dispensável, elencada expressamente pelo artigo 24, inciso Xlll

do Estatuto Licitatório, Lei Federal 8.666/93, abaixo transcrito:

Atl. 24. E dispensável a licitação:

Xlll - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou

estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento

institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso,

desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-

profissional e não tenha fins lucrativos;(Redação dada pela Lei no 8.883,

de 1994)

Este inciso foi inserido dentre as hipóteses de dispensa de licitaçáo em

cumprimento ao disposto no artigo 218, da Constituição Federal, que

estabelece ser de competência do Estado promover e incentivar o

desenvolvimento científico, a pesquisa e capacitação tecnológicas. A Lei

de LicitaçÕes aumentou a abrangência deste dispositivo constitucional,

para também incluir, genericamente, instituições de ensino, pesquisa ou

desenvolvimento institucional, autorizando a contratação direta com

instituições de estágio, mediante prévio processo administrativo (art. 26,

parágrafo único da Lei n.o8.666/93) em que deverá restar demonstrada a

configuração da hipótese legal de dispensa de licitação.

@



Nestes casos, deverá o administrador comprovar que a contratação de

instituição brasileira enquadrada na hipótese de dispensabilidade do

mencionado inciso Xlll, do artigo 24, nos quais deverão ser instruídos

com: a) Justificativa para a contratação e necessidade de sua dispensa;

b) JustiÍicativa da escolha da instituição; c) Justificativa do preço; d)

Previsão orçamentária; e) Estatuto Social da instituição, para demonstrar

ser instituição brasileira, sem fins lucrativos e possuir dentre suas

finalidades sociais a pesquisa, o ensino, o desenvolvimento institucional

ou ser entidade dedicada a recuperação social do preso; e f) Certidôes,

no mínimo 03 (três), expedidas por pessoas jurídicas de direito publico,

como prova de reputação ético-profissional do lnstituto PROE.

No entanto, convém informar aos Nobres Vereadores, que existe uma

orientação do Tribunais de Contas da União, do Estado de Sáo Paulo e

do Estado Paraná, que em respeito ao principio da moralidade

administrativa e principio da isonomia, que a dispensa de licitação, com

fundamento no artigo 24, inciso Xlll, com fundamento na Lei Federal n.

8.666/93, só e devida quando, com p rovadamente, houver nexo entre o

dispositivo, a natureza e a competência da instituição contratada e o

objeto do ajuste, este necessariamente relativo ao ensino, à pesquisa ou

ao desenvolvimento institucional, além de comprovada a compatibilidade

do custo cotado pela instituição com os preços correntes no mercado,

sendo considerado mais vantajosa a celebração do convênio pelo Poder

Público, com a instituição que cobrar o menor valor da taxa de

administração, incidente sobre o valor da bolsa de complementaçáo

educacional paga ao estagiário, bem como, comprovada capacidade do

instituto executar por si só o objeto do convênio.

Assim, apesar da ressalva acima descrita, considerando que a Lei Federal

8.666i93 permite a dispensa de licitação na contratação de instituiçáo brasileira

incumbida regimentalmente ou estatutariamente de pesquisa, do ensino ou do

desenvolvimento institucional, desde que a contratada detenha inquestionável

reputação ética profissional em seus serviços, não tenha fins lucratrvos e de

acordo com a orientação do Tribunal de Contas deve possuir preços

compatíveis com o mercado.

ft?



Considerando ainda que referido lnstituto, por seu papel de agente de

integração presta os serviços necessários à realizaçáo de estágios em

conformidade com a Lei Federal 11.788/08, verificamos ser constitucional o

projeto de Lei 58412014, pois encontra previsão na Constituição Federal, bem

como, a dispensa de licitação prevista no artigo no 24 inciso Xlll da Lei

8.666/93.

3.Conclusão

Ante o exposto, concluo ser constitucional e que pode ser votado pelos

Nobres Vereadores por estar revestido de legalidade.

É o parecer que submeto à apreciação de Vossa Excelência

Monte Azul Paulista, 20 de Junho de 2014

CLEBER RODRIGO SARTORI

oAB/SP 262.347
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CÂMARA MT]NICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-17 - 3361-1254
CNPJ n'. 54.163.1 67 10001-00 = Site: www.camaÍamonteazul.sp.gov.br

Emai[ : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

COMISSÕES DE CONSTITUICÃO. JUSTICA E REDACÂO. FINANÇAS E ORCAMENTO. E.

EDUCAÇÃO. SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

ASSUNTO: PROIETO DE LEI N" 584, de 03 de lunho de 2014.

DISPONDO SOBRE: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM O

INSTITUTO PROE, E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DECISÃO DAS COMISSÕES

É o trlosso PARECER.

MONTE AZUL PAUIISTA, 25 DE JUNHO DE 2014.

ESTAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, FINANçAS E ORçAMENTO, E,

EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, APÓS PROCEDEREM O CUIDADOSO EXAME NO

PROJETO DE LEI N' 584, DE 03 DE JUNHO DE201.4 - DISPÕE SOBRE: AUTORTZA O PODER

EXECUTIVO A CELEBRÁR CONVÊNIO COM O INSTITUTO PROE, E, DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS, EM REUNIÂO DE SEUS MEMBROS, ANALISANDO SUAS DISPOSIçÕES,

NADA ENCONTRARAM QUE FERISSEM AS NORMAS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS OU

JURÍDICAS, DECIDIRÁM EMITIR PARECER FAVOR]íVEL AO MENCIONADO PROJETO DE

LEI, POR ESTAR O MESMO REVESTIDO DAS FORMALIDADES LEGAIS, ESPERANDO

MERECER O APOIO DOS DEMAIS PARES DESTA CASA DE LEIS.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAUTISTA
" Palácio I de Março "

Rua Cel. João Manoel, no.90 - CEP. 14730-000 - fone /fax: On<'77 - 3361-t254
CNPJ no. 54.163.167 /OOOI-00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

AUTÓ s 224 20L4

REFERENTE: PROJETO DE LEI N e 584, DE 03 DE IUNHO DE2Ol4.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM O INSTITUTO
PROE. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL.

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA. ESTADO DE

sÃo PAULO. APROVARÁM O SEGUINTE PROIETO pE LEI:

ARTIGO 1S - Fica o Município de Monte Azul Paulista/SP,
autorizado a celebrar convênio com o INSTITUTO PROE, inscrita no CNPI sob ne

06,993.363/0001-51, entidade sem fins lucrativos, bem como assinar os
respectivos Termos Aditivos posteriores, visando a implantação de programa de
esuígio para estudantes universitários e de ensino médio regular ou técnico
proÍissionalizante, de conformidade com a Lei n.q 11,788, de 25 de setembro de
2008.

conta de
necessário.

ARTIGO 2q - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por
dotações consignadas em orçamento vigente, suplementadas se

ARTIGO 3e - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 26 deiunh e2O14.

ANT OSTA FILHO PERI
Presidente Vice-Presidente

FÁBIO JER O MARQUES
?,q{

CIO PONTES
1e Secretário 2e Sgcretário



pREFETTURA Do MuNrcípto oe MoNTE AzuL PAULISTA

ESTADo oe sÃo pnulo
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

LEI M í.9.14, 26 DE JUNHO DE 20rlí.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
CELEBRAR coxvÊxto cou o ltitslruro
PRoE, E oÁ ourRAS PRovrDÊNoAs.

Autoria: Elgçgqyguglliglp3l

PAULO SERGIo DAvlD, Pref€ito do Municlfúo de Monte Azul
Paulista, usando de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal apÍova e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 10 - Fice o MuoiciPio de Monte Azul PâulictelsP, aúoÍizado a celebrar
convênio com o INSTITUTO PROE, inscrita no CNPJ sob no 06-993.363i(EOí -5 í, entidade sem fns
lucrativos, bem como assinar os respectiyos Íermos Aditivos posteÍiores, visando a implantaçáo de
progÍzrma de estágio para estudantes univeÍsitáÍios e de ensÍB mário regulaÍ ou técnico
profissionalizante, de confurmiladê com a Lei n.o 1í.786, de 25 de seEmbro dê 2008.

ARTIGO 2" - As despesas decorÍentes da PÍ6ente Lêi coÍrerão poÍ conta de
dotaçó$ consEnâdas em orçeÍnêÍúo ügente, supbmentadas se necessárb.

ARTI@ 3e - Esta Lei eflfará êIn vigoÍ na data de sua puun:açao, revogadas as
disposi{tses êm contÍáÍio.

de 20'14

P sÉRcro DAvtD
Prêêito do unicipio

Registrada e Publicâda no Expediente da MaÍia da PÍefeitura
Municipal de Monte Azul PaulistalsP. em

PAULO SERGIO DAVIO
Prcíêito do uunicipio
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Você está lendo Â Cqrrtarca em z9 de Junho, 2oq I 87

Prova de fogo
Prova de matemática. As duas es-

pertinhas que não haviam estudado
nada resolvem cabular e passaÍ o dia
estudândo para tentar fazer a prova no

dia seguinte.
No dia seguintê aparêcem com uma

desculoa esfarrapada:
- Professor - diz a primeira. - ontem' a Fernanda passou.em

casa paÍa me apanhar e a gênte vinha vindo pra cá, quando o

carro dela quebrou.--ôÀurrÀà. ,, grincho, mas ele demorou tanto, qllê quando

cr,áôàmos n" escóla o senhor já havia ido embora! Podemos

fazer a orova hoie?
- Ct"àt uao tóm problema - diz o professor' - Basta as se'

nhoritas se sentarem, cada uma num canto da sâla que eu ia
levo a orova para vocês.'- 

sem'con"dguir esconder o soniso dê satisfâÉo as meninas

".nát"r-"" 
ü0" qual no seu canto, cornêmorando em silêncio

--óãa 
minutos depois. receberam a prova No alto 4€, folhâ

havia uma única questào: "Em que rua o carrp queDrou í

Tatuagem erótica
A mulher vai no tatuador e pede que ele Íaçâ uma tatuagem

de Coeihinho da Páscoa na nâlega esquerda com os sêguln-

bs dizêres "Feliz Páscoa". Depois do serviç! bêm feito, a muiher

ped€ oúra: um Papai Noel, com uma ÍTênsagem'Feliz Natal" na

nádega direita.
ú"oois de terminar a sequnda tatuagem, o tatuador pergunta:

- Er... Descutpe a minha curiosidade, moça " Mas por quê

você fez essas taluagens?' 
- Àn. e potqr" o õeu marido vive me dizendo que entre a

Páscoa e o Natãl não tem nada pra comêr em casâ!
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